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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMO 
REQUISITO A SER IMPLEMENTADO. REALIZAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a contagem do prazo para a subsequente progressão de regime deve 
ter como marco inicial a data em que restaram preenchidos todos os 
requisitos legais, sendo irrelevante a data da efetiva remoção para o 
regime intermediário. No caso dos autos, apenas após a realização de 
exame criminológico é que se pode constatar o efetivo preenchimento do 
requisito subjetivo necessário à benesse pretendida.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMO 
REQUISITO A SER IMPLEMENTADO. REALIZAÇÃO DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que a contagem do prazo para a subsequente progressão de regime deve 
ter como marco inicial a data em que restaram preenchidos todos os 
requisitos legais, sendo irrelevante a data da efetiva remoção para o 
regime intermediário. No caso dos autos, apenas após a realização de 
exame criminológico é que se pode constatar o efetivo preenchimento do 
requisito subjetivo necessário à benesse pretendida.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 48/52, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou 

de conceder a ordem de ofício, pois ausente qualquer constrangimento ilegal.

No presente recurso, a defesa sustenta que "a data da conclusão do exame 

criminológico, normalmente proferida muito depois de preenchidos os requisitos legais, 

não pode servir de data-base para nova progressão, no caso, ao regime aberto, não se 

podendo, portanto, desconsiderar, em prejuízo do condenado, o período em que 

permaneceu cumprindo pena enquanto do processamento e análise de seu pedido de 

progressão" (fl. 57).

Aduz que "o exame criminológico, realizado posteriormente ao preenchimento 

do lapso temporal alcançado, se limita a reconhecer um merecimento que já estava 

então presente, não se constituindo, pois, num marco aquisitivo, ou, em outras 
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palavras, entre o preenchimento do requisito objetivo e a elaboração da avaliação 

criminológica, não houve aquisição de merecimento, mas apenas o reconhecimento de 

uma situação anterior, vez que devidamente satisfeito o lapso temporal exigido pela 

norma de regência" (fls. 57/58).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo desprovimento do recurso, 

conforme parecer de fls. 71/74.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de WASHINGTON CARLOS 
FREITAS DA SILVA, contra acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do 
Agravo em Execução n. 0004203-30.2023.8.26.0509.

Extrai-se dos autos que o Juízo das execuções 
indeferiu o pedido de retificação da data-base para os 
benefícios da execução penal.

Irresignada, a defesa interpôs agravo perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"Agravo em Execução – Retificação de cálculo para progressão 
de regime – Recurso interposto pelo sentenciado contra a 
decisão que indeferiu pedido de retificação de cálculo e 
considerou como base para a progressão ao regime aberto a 
data em que foi cumprido o último requisito pendente, seja ele 
objetivo ou subjetivo – Não acolhimento do recurso – O termo 
inicial para nova progressão de regime será a data em que 
houver o preenchimento dos requisitos legais do artigo 112, da 
LEP, segundo análise casuística em cada caso – No caso 
vertente o requisito subjetivo foi o último a ser preenchido, o que 
se deu após a aferição do exame criminológico – Agravo não 
provido" (fl. 41).
 

No presente writ, a defesa sustenta que o paciente 
está submetido a constrangimento ilegal, uma vez que a 
data base para os benefícios da execução deve ser 
considerada como aquela em que implementada o 
requisito objetivo.

Requer, em liminar e no mérito, a retificação da 
folha de cálculo das penas.

 É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
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Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

Com efeito, a jurisprudência dominante nesta Corte 
Superior é firme no sentido de que a contagem do prazo 
para a subsequente progressão de regime deve ter como 
marco inicial a data em que restaram preenchidos todos os 
requisitos legais, sendo irrelevante a data da efetiva 
remoção para o regime intermediário.

No caso dos autos, apenas após a realização de 
exame criminológico é que se pode constatar o efetivo 
preenchimento do requisito subjetivo necessário à benesse 
pretendida.

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. TERMO INICIAL PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. ART. 112 DA LEP. REQUISITO 
SUBJETIVO. REALIZAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
IMPLEMENTAÇÃO APÓS LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO 
(REQUISITO OBJETIVO). ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver 
em consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça passou a 
adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, externado 
no julgamento do HC 115.254 (Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015), para estabelecer, 
como marco para a subsequente progressão, a data em que o 
apenado preencheu os requisitos legais do art. 112 da LEP e 
não aquela em que o Juízo das Execuções, em decisão 
declaratória, deferiu o benefício ou aquela em que o 
reeducando, efetivamente, foi inserido no atual regime.
3. Destaca-se, portanto, que o termo a quo para nova 
progressão de regime será a data de efetiva implementação dos 
requisitos objetivo e subjetivo insertos no art. 112 da Lei de 
Execução Penal, ou seja, a data em que teria direito ao 
benefício, tendo em vista a natureza meramente declaratória da 
decisão concessiva da progressão de regime.
4. Dessarte, em respeito ao princípio da individualização da 
pena, a fixação da data-base para futuras progressões dar-se-á 
caso a caso, quando implementado o último pressuposto 
pendente, seja ele o subjetivo - na hipótese de ter sido 
superado o lapso temporal necessário - ou o objetivo - se já 
preenchido o requisito subjetivo.
5. Assim, "sendo determinada a realização de exame 
criminológico, reputa-se preenchido o requisito subjetivo no 
momento da realização do exame favorável ao paciente, razão 
pela qual deve ser considerado como data-base para nova 
progressão, mesmo estando o requisito objetivo preenchido em 
momento anterior. Caso dos autos. Precedente: HC 
414.156/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017" (AgRg no HC 
620.573/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020).
6. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o 
enfrentamento de dispositivos constitucionais, ainda que para 
efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 718.175/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DECISÃO DE 
NATUREZA DECLARATÓRIA. ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DATA-BASE PARA 
FUTURA PROGRESSÃO. DATA EM QUE FORAM 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. 
ÚLTIMO REQUISITO PENDENTE. EXAME CRIMINOLÓGICO 
NÃO CONFIRMA ATESTADO DE BOM COMPORTAMENTO 
CARCERÁRIO. ALEGAÇÃO DE DESNECESSIDADE DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. PRECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no HC n. 115.254/SP, passou a 
adotar o posicionamento de que, por ter a decisão que concede 
a progressão de regime natureza meramente declaratória, o 
marco inicial para a concessão do benefício é a data do 
preenchimento dos requisitos estabelecidos no art. 112 da Lei 
de Execução Penal. 2. No caso em análise, embora preenchido 
anteriormente o requisito objetivo pelo paciente, o lapso inicial a 
ser considerado para fins de promoção carcerária é o momento 
em que foi implementado o último requisito legal, o qual, 
segundo a Corte estadual, foi atestado por meio de 
"Informações Psicológicas e Relatório Social, elaborados em 31 
de julho de 2019 e assinados por psicólogo e assistente social 
respectivamente, atestando o mérito do paciente para a 
obtenção da almejada progressão de regime", ocasião em que 
entendeu estar preenchido o requisito subjetivo. [...] (AgRg no 
HC 540.250/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2020, DJe 16/3/2020).
2. Na hipótese vertente, o Tribunal, em consonância com tal 
diretriz jurisprudencial, considerou como data-base para a 
progressão ao regime aberto o dia em que foi realizado o 
exame criminológico, e se implementou, em consequência, o 
último requisito (subjetivo).
3.. A menção, no art. 112 da LEP, a atestado de bom 
comportamento carcerário não impede o indeferimento da 
progressão de regime, desde que em decisão motivada, que 
indique dados concretos, mais ou menos recentes, relacionados 
ao período de cumprimento da pena, que sinalizem a falta de 
ajustamento do apenado ao retorno à convivência social. [...] 
(AgRg no HC 665.230/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 
02/06/2021).
4. De fato, o atestado de boa conduta carcerária do executado 
não obsta a realização de exame criminológico, uma vez que o 
requisito subjetivo é analisado de uma forma global - eventual 
existência de faltas disciplinares, atestado de comportamento e 
exame porventura realizado.
5. Por outro lado, não se declara nulidade do PAD quando se 
observa que o paciente foi devidamente citado, a oitiva de 
testemunhas e o interrogatório foram realizados na presença de 
advogado, sendo observado prazo para requerimento de 
produção de provas, de forma a garantir a ampla defesa e o 
contraditório. Ademais, a defesa não arguiu as nulidades no 
momento oportuno, ocorrendo a preclusão.[...] (HC 389.718/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
08/08/2017, DJe 15/08/2017) - grifei
6. Na espécie, realmente, a defesa deveria ter se insurgido 
quanto à desnecessidade da confecção de exame criminológico 
quando foi intimada da decisão que determinou a avaliação ou 
na primeira oportunidade após sua realização, de modo que 
essa questão encontra-se preclusa.
7. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 691.902/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 
27/9/2021.)
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
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Como visto na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte Superior é firme 

no sentido de que a data-base para a progressão ao regime aberto deve ser aquela em 

que preenchido o último requisito – seja ele o objetivo ou o subjetivo –, que, na 

hipótese, restou constatado tão somente quando da realização do competente 

exame criminológico. 
Em reforço aos precedentes colacionados:
 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. TERMO 
INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DO 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. ART. 112 DA LEI N. 7.210/1984. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, NOS TERMOS DO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. A data-base para a concessão de nova 
progressão de regime é o dia em que o último requisito 
(objetivo ou subjetivo) do art. 112 da Lei n. 7.210/1984 
estiver preenchido, tendo em vista que o dispositivo legal 
exige a concomitância de ambos para o deferimento do 
benefício.

2. Em razão da determinação de realização de 
exame criminológico, o requisito subjetivo somente foi 
cumprido no momento em que houve o parecer técnico, 
sendo esta a data-base a ser considerada para nova 
progressão.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 624.167/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 18/12/2020.)
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 861.229 / SP
Número Registro: 2023/0373943-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
00007317020068260653 00042033020238260509 42033020238260509 70011613620088260198
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AGEU MOTTA
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WASHINGTON CARLOS FREITAS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON CARLOS FREITAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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